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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

Educação é fundamental para alcançar a sustentabilidade.

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA OBJETIVA (P1)
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2 DPEES-Defensor Público-PEO-P1 

 
PROVA ESCRITA OBJETIVA (P1) 

 
Direito Civil e Empresarial 

 
1. Darei apenas um exemplo. Quem é que, no Direito Civil brasileiro ou estrangeiro, até hoje, soube fazer uma distinção, nítida e 

fora de dúvida, entre prescrição e decadência? Há as teorias mais cerebrinas e bizantinas para se distinguir uma coisa de outra. 
Devido a esse contraste de idéias, assisti, uma vez, perplexo, num mesmo mês, a um Tribunal de São Paulo negar uma 
apelação interposta por mim e outros advogados, porque entendia que o nosso direito estava extinto por força de decadência; e, 
poucas semanas depois, ganhávamos, numa outra Câmara, por entender-se que o prazo era de prescrição, que havia sido in-
terrompido! Por isso, o homem comum olha o Tribunal e fica perplexo. Ora, quisemos pôr termo a essa perplexidade, de 
maneira prática, porque o simples é o sinal da verdade, e não o bizantino e o complicado. Preferimos, por tais motivos, reunir as 
normas prescricionais, todas elas, enumerando-as na Parte Geral do Código. Não haverá dúvida nenhuma: ou figura no artigo 
que rege as prescrições, ou então se trata de decadência. Casos de decadência não figuram na Parte Geral, a não ser em cinco 
ou seis hipóteses em que cabia prevê-la, logo após, ou melhor, como complemento do artigo em que era, especificamente, 
aplicável. 

(REALE, Miguel. O projeto de Código Civil: situação atual e seus problemas fundamentais. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 11-12). 
 

 Essa solução adotada no Código Civil de 2002 se vincula 
 

(A) à diretriz fundamental da socialidade. 

(B) à abolição da distinção entre prescrição e decadência. 

(C) à diretriz fundamental da eticidade, evitando soluções juridicamente conflitantes. 

(D) ao princípio da boa-fé objetiva, que garante a obtenção do julgamento esperado pelo jurisdicionado. 

(E) à diretriz fundamental da operabilidade, evitando dificuldades interpretativas. 
 
 
2. Podem casar 
 

(A) a pessoa solteira com pessoa separada judicialmente. 

(B) as pessoas com deficiência intelectual ou mental em idade núbil, expressando sua vontade por meio de curador. 

(C) o adotado com a filha biológica do adotante, se autorizados pelo juiz. 

(D) os afins na linha reta, depois de dissolvido o casamento que determinara o parentesco por afinidade. 

(E) o adotante com quem foi cônjuge do adotado. 
 
 
3. Os alimentos gravídicos serão fixados pelo juiz, 
 

(A) só excepcionalmente, se convencido da existência de indícios da paternidade, após justificação judicial prévia e com-
preenderão os valores suficientes para cobrir as despesas alimentícias da gestante, excluída a assistência médica, que 
deverá ser oferecida pelo poder público, perdurando até o nascimento da criança, que, nascendo com vida, deverá propor 
ação de alimentos, os quais serão estabelecidos na proporção de suas necessidades e das possibilidades do alimentante. 

 
(B) desde que a mulher grávida firme declaração de que o réu é o pai, e compreenderão os valores suficientes para cobrir as 

despesas adicionais do período da gravidez, perdurando até o nascimento da criança, e após o nascimento com vida ficam 
convertidos em pensão alimentícia em favor do menor, até que uma das partes solicite sua revisão. 

 
(C) apenas se houver presunção de paternidade e compreenderão os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais 

do período da gravidez, perdurando até o nascimento da criança, e após o nascimento com vida ficam convertidos em 
pensão alimentícia em favor do menor, até que uma das partes solicite sua revisão. 

 
(D) se convencido da existência de indícios da paternidade, compreendendo os valores suficientes para cobrir as despesas 

adicionais do período da gravidez, perdurando até o nascimento da criança, e após o nascimento com vida ficam 
convertidos em pensão alimentícia em favor do menor, até que uma das partes solicite sua revisão. 

 
(E) somente se provado o casamento do réu com a gestante e compreenderão os valores suficientes para cobrir as despesas 

adicionais do período da gravidez, inclusive a alimentação especial, assistência médica e psicológica à gestante, 
perdurando até o nascimento da criança, e após o nascimento com vida ficam convertidos em pensão alimentícia, 
observando-se as necessidades do alimentando e as possibilidades do alimentante. 

 
 
4. Cícero é proprietário de vários imóveis urbanos de pequeno valor, e veio a casar-se com Josefa pelo regime legal de bens, em 

10/01/2006, sendo que ela de nenhum imóvel era proprietária. O casal foi residir em um dos imóveis de 250 m2 pertencente ao 
varão e, a partir daí, nada mais adquiriram, em virtude de seus gastos excessivos. Passados dez anos, Cícero abandonou o 
cônjuge e passou a viver maritalmente com Roberta, tendo um filho. Nesse caso, Josefa 

 
(A) não adquirirá o imóvel em que reside, ainda que exerça a posse exclusiva, exceto pela usucapião ordinária, porque a 

situação dela e de Cícero é semelhante à de condôminos de coisa indivisível em que a posse de um não pode impedir à 
do outro. 

 
(B) não adquirirá o imóvel onde reside pela usucapião familiar ou conjugal, mesmo se decorridos dois anos ininterruptamente 

e sem oposição de sua posse direta e com exclusividade sobre o imóvel, por faltar-lhe requisito estabelecido em lei para 
essa forma especial de aquisição da propriedade. 

 
(C) se exercer por dois anos ininterruptamente e sem oposição a posse direta com exclusividade sobre o imóvel onde reside, 

desde que não seja proprietária de outro imóvel urbano ou rural, adquiri-lhe-á o domínio pela usucapião. 
 
(D) se exercer por um ano ininterruptamente e sem oposição a posse direta com exclusividade sobre o imóvel onde reside, 

desde que não seja proprietária de outro imóvel urbano ou rural, adquiri-lhe-á o domínio pela usucapião. 
 
(E) mesmo preenchendo todos os requisitos para a aquisição do imóvel onde reside pela usucapião familiar ou conjugal, não 

obterá o domínio, porque Cícero veio a ter um descendente, que é herdeiro necessário. 
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5. Torquato tem quatro filhos sendo Joaquim, do seu primeiro casamento com Mariana; José, Romeu e Pedro de seu casamento 
com Benedita. Mariana e Benedita são falecidas e não possuíam ascendentes nem outros descendentes. Vítimas de um 
acidente de veículo, em que Torquato e todos os seus filhos se encontravam, morreram Torquato, instantaneamente, e José, 
algumas horas depois. Pedro, Romeu e Joaquim sobreviveram. Torquato tinha um patrimônio avaliado em R$ 3.600.000,00 e 
era casado com Amélia sob o regime da separação obrigatória de bens e nada havia adquirido durante esse casamento, mas 
Amélia é beneficiária de um seguro de vida, contratado pelo marido, cuja indenização por morte acidental é de R$ 3.600.000,00. 
Nesse caso, Amélia 

 
(A) receberá integralmente a indenização do seguro; cada um dos filhos de Torquato receberá R$ 900.000,00, a título de 

herança e em razão da morte subsequente de José, os irmãos sobreviventes Romeu e Pedro receberão cada um 
R$ 360.000,00 e Joaquim R$ 180.000,00. 

 
(B) receberá metade da indenização do seguro e a outra metade será rateada entre os filhos vivos de Torquato; cada filho de 

Torquato receberá R$ 900.000,00 e, em razão da morte subsequente de José,  cada um de seus irmãos sobreviventes 
receberá R$ 300.000,00. 

 
(C) receberá da indenização do seguro R$ 1.800.000,00, porque o segurado, tendo herdeiros necessários não poderia dispor 

de mais da metade de seu patrimônio, rateando-se entre os filhos vivos de Torquato R$ 1.200.000,00; cada um dos filhos 
de Torquato receberá R$ 900.000,00, a título de herança e em razão da morte subsequente de José, os irmãos 
sobreviventes Romeu e Pedro receberão R$ 360.000,00 cada um e Joaquim, R$ 180.000,00. 

 
(D) não poderá receber a indenização do seguro, em virtude do regime de bens do casamento, a qual será rateada igualmente 

entre os filhos vivos de Torquato; cada um dos filhos de Torquato receberá R$ 900.000,00, a título de herança e em razão 
da morte subsequente de José cada um de seus irmãos sobreviventes receberá R$ 300.000,00. 

 
(E) receberá integralmente a indenização do seguro, cada um dos filhos sobreviventes de Torquato receberá R$ 900.000,00 e, 

em razão da morte subsequente de José, cada um de seus irmãos sobreviventes receberá R$ 300.000,00. 
 

 
6. Pedro Silva Comércio de Roupa − Empresa Individual de Responsabilidade Limitada − EIRELI alugou para moradia de seus 

empregados um imóvel próximo ao estabelecimento, pelo prazo de vinte e quatro meses, findo o qual o locador notificou a 
locatária de que não mais lhe interessava a locação, concedendo 30 dias para desocupação do imóvel. Ajuizou, depois de 
escoado esse prazo, ação de despejo. Nesse caso, a retomada do imóvel 

 
(A) não será possível, mediante ação de despejo, porque a EIRELI não é pessoa jurídica e, por isso, não pode celebrar 

contrato de locação para moradia de empregados. 
 
(B) é possível, a despeito da utilização do imóvel para fins de residência, não se exigindo prazo mínimo de contrato. 
 
(C) só será possível por motivo justificado, como a necessidade de reforma, porque não decorridos cinco anos do contrato. 
 
(D) não é possível, porque na locação residencial, para retomada por denúncia vazia, o contrato escrito deve ser celebrado 

pelo prazo mínimo de trinta meses. 
 
(E) apenas será possível, se o locador necessitar do prédio para uso próprio, de seu cônjuge, de descendente ou de 

ascendente. 
 

 
7. Sobre o contrato de fiança: 
 

 I. A fiança dar-se-á por escrito e não admite interpretação extensiva, mas, não sendo limitada, compreenderá todos os 
acessórios da dívida principal, inclusive as despesas judiciais, desde a citação do fiador. 

 

 II. É nula a fiança concedida pelo homem casado, sem a anuência do cônjuge, salvo se o casamento se tiver realizado pelo 
regime da separação total de bens. 

 

 III. A fiança conjuntamente celebrada a um só débito por mais de uma pessoa não importa compromisso de solidariedade 
entre elas, salvo disposição contratual em sentido contrário. 

 

 IV. O fiador pode opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as extintivas da obrigação que competem ao devedor 
principal, se não provierem simplesmente de incapacidade pessoal, salvo o caso de mútuo feito a pessoa menor. 

 

 V. O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando 

obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor, mas esse prazo é de cento e 
vinte dias se a fiança for de obrigações decorrentes de locação predial urbana. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, IV e V. 

(D) I, III, e IV. 

(E) II, IV e V. 
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8. Sobre o endosso e o aval de letras de câmbio e de notas promissórias, 
 
 I. pelo endosso transmitem-se todos os direitos emergentes da letra de câmbio e da nota promissória e o endossante, salvo 

cláusula em contrário, garante o pagamento desses títulos. 
 
 II. o endosso pode ser condicional, mas não parcial. 
 
 III. o pagamento de uma letra de câmbio ou de uma nota promissória pode ser no todo ou em parte garantido por aval. 
 
 IV. o avalista é responsável da mesma maneira que a pessoa afiançada, mas sua obrigação se mantém se a obrigação que 

ele garantiu for nula apenas por vício de forma. 
 
 V. o endossante acionado não pode opor ao portador de uma nota promissória as exceções fundadas sobre as relações 

pessoais dele com os portadores anteriores, salvo se o portador ao adquirir a nota promissória tiver procedido cons-
cientemente em detrimento do devedor. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) III, IV e V. 

(C) II, IV e V. 

(D) I, III e V. 

(E) I, II e IV. 

 

 
9. Entre os meios de prova admissíveis acham-se os livros dos empresários 
 

(A) por isso, mesmo os microempresários são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base 
na escrituração uniforme de seus livros e em correspondência com a documentação respectiva, devendo anualmente 
levantar o balanço de resultado econômico, mas não o balanço patrimonial. 

 
(B) por isso o juiz sempre poderá ordenar diligência para verificar se o empresário ou a sociedade empresária observam, ou 

não, em seus livros e fichas, as formalidades prescritas em lei. 
 
(C) mas os livros e fichas dos empresários só fazem prova contra eles, e não a seu favor, por serem escriturados 

unilateralmente. 
 
(D) e a prova resultante dos livros empresários é suficiente e bastante, mesmo nos casos em que a lei exige escritura pública, 

só podendo ser ilidida pela comprovação de falsidade ou inexatidão dos lançamentos. 
 
(E) mas o juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver 

questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de 
falência. 

 
 
10. O registro nas Juntas Comerciais de contratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio incapaz 
 

(A) exige apenas autorização judicial, após a concordância do Ministério Público, mas em nenhuma hipótese seus bens ficarão 
sujeitos  ao resultado da empresa. 

 
(B) não é permitido, mesmo que esteja representado ou assistido, salvo se adquirir cotas, em razão de sucessão hereditária. 
 
(C) exige que o capital social esteja totalmente integralizado. 
 
(D) é permitido, bastando que esteja representado ou assistido. 
 
(E) é permitido, desde que o respectivo instrumento seja firmado por quem o represente ou assista, devendo apenas constar a 

vedação do exercício da administração da sociedade por ele. 
 
 

Direito Processual Civil e Métodos Consensuais de Soluções de Conflitos 
 
11. De acordo com a atual sistemática processual civil, no caso de substituição processual, o 
 

(A) substituto poderá reconvir e, assim, deduzir pedido em face da outra parte com fundamento na alegação de ser o próprio 
titular de um direito em relação à parte reconvinda. 

 
(B) substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial e, neste caso, sua atuação não se subordina à atividade do 

substituto. 
 
(C) substituto atua como assistente simples do substituído, com atuação subordinada à atividade deste último quando intervém 

no processo. 
 
(D) substituído não poderá intervir no processo pelas formas de intervenção de terceiro previstas na lei, razão pela qual não se 

submete à coisa julgada. 
 
(E) substituto é considerado parte da relação jurídica de direito material e, portanto, tem o poder renunciar ao direito sobre o 

que se funda a ação ainda que o substituído se oponha. 
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12. Sobre conciliação e mediação, diante dos conceitos e regras do novo Código de Processo Civil: 
 

(A) No procedimento comum, o não comparecimento injustificado do réu à audiência de conciliação ou mediação gera a sua 
revelia e impõe o pagamento de multa. 

 
(B) A audiência prévia de conciliação ou mediação somente não será realizada se o autor ou o réu manifestarem, expres-

samente, desinteresse na composição consensual. 
 
(C) A conciliação seria o método mais adequado para a solução consensual para uma ação ajuizada como divórcio litigioso. 
 
(D) Na sua atuação, o mediador deverá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de cons-

trangimento ou intimidação para que as partes conciliem. 
 
(E) O conciliador e o mediador, assim como os membros de suas equipes, não poderão depor acerca de fatos ou elementos 

oriundos da conciliação ou da mediação. 
 
 
13. O novo Código de Processo Civil 
 

(A) não prevê expressamente o princípio da identidade física do juiz. 
 
(B) impõe ao advogado e ao defensor público o ônus de intimar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da 

audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo. 
 
(C) abandonou completamente o sistema de distribuição do ônus da prova diante do polo ocupado pela parte na demanda. 
 
(D) exige para a produção antecipada de provas prova de fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil 

a verificação de certos fatos na pendência da ação. 
 
(E) mantém o sistema de reperguntas para a produção da prova testemunhal. 

 
 
14. Em uma ação proposta com pedido de condenação a indenização por danos materiais e danos morais, após a apresentação de 

contestação, o magistrado entende que o primeiro pedido restou incontroverso, e, por isso, condenou o réu ao pagamento dos 
danos materiais comprovados e, no mesmo ato, determinou o prosseguimento da ação somente em relação aos danos morais. 
Esta decisão tem natureza jurídica de 

 
(A) sentença final de mérito e, portanto, desafia recurso de apelação. 
 
(B) julgamento antecipado parcial de mérito e, portanto, desafia recurso de agravo de instrumento. 
 
(C) julgamento antecipado parcial de mérito e, portanto, desafia recurso de apelação. 
 
(D) tutela provisória incidental de urgência e, portanto, desafia recurso de agravo de instrumento. 
 
(E) tutela provisória incidental da evidência, mas não apresenta recorribilidade imediata, pois não comporta recurso de agravo 

de instrumento, mas apenas apelação após a sentença final. 
 
 
15. Considere as seguintes situações abaixo: 
 
 I. Cumulação de pedidos, um deles restando incontroverso. 

 II. Abuso do direito de defesa. 

 III. Concessão de antecipação de tutela antecedente de urgência. 

 IV. Ação de consignação em pagamento proposta contra dois supostos credores, por não saber a quem se deve pagar. 

 
 É correto afirmar que 
 

(A) a primeira trata de hipótese que permite a prolação de sentença parcial de mérito, em julgamento que pode produzir coisa 
julgada; a segunda, de tutela da evidência, que não faz coisa julgada; a terceira pode se tornar estável caso a outra parte 
não apresente recurso; a quarta, se trata de litisconsórcio passivo sucessivo. 

 
(B) as três primeiras tratam de hipóteses que permitem a tutela provisória da urgência, que não faz coisa julgada, mas pode 

estabilizar os seus efeitos; a quarta, se trata de litisconsórcio passivo alternativo. 
 
(C) as duas primeiras tratam de hipóteses que permitem a prolação de sentença parcial de mérito, em julgamento que pode 

produzir coisa julgada; a terceira pode se tornar estável caso a outra parte não apresente recurso; a quarta, se trata de 
litisconsórcio passivo alternativo. 

 
(D) a primeira trata de hipótese que permite a prolação de sentença parcial de mérito, em julgamento que pode produzir coisa 

julgada; a segunda, de hipótese que permite a concessão de tutela da evidência, que não faz coisa julgada e nem se 
estabiliza; a terceira pode se tornar estável caso a outra parte não apresente recurso; a quarta, se trata de litisconsórcio 
passivo alternativo. 

 
(E) as duas primeiras tratam de hipóteses que permitem a tutela provisória da urgência, que não faz coisa julgada; a terceira 

pode estabilizar os seus efeitos caso a parte não apresente recurso; a quarta, se trata de litisconsórcio eventual. 
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16. Sobre o sistema recursal no novo Código de Processo Civil 
 

(A) o Superior Tribunal de Justiça deverá negar seguimento ao recurso especial que suscite o conhecimento de questão cons-
titucional. 

 
(B) são cabíveis embargos infringentes contra acórdão não unânime que tenha reformado, em grau de apelação, a sentença 

de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. 
 
(C) os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso, mas a 

apelação, como regra, tem efeito suspensivo. 
 
(D) as decisões interlocutórias que não se enquadram nas hipóteses de cabimento do agravo de instrumento são irrecorríveis, 

razão pela qual podem ser atacadas por mandado de segurança contra ato judicial. 
 
(E) o recurso especial tem seu juízo de admissibilidade realizado exclusivamente pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
17. Eduardo, maior e capaz, com 19 anos de idade, comparece à Defensoria Pública informando que seu genitor, que está de-

sempregado mas tem recursos financeiros, não realizou o pagamento das duas últimas parcelas da pensão alimentícia fixada 
em sentença. Diante desta situação, o defensor público deverá 

 
(A) orientar Eduardo sobre a impossibilidade de cobrar os alimentos após o atingimento da maioridade civil, pois a exoneração 

do devedor decorre de previsão legal expressa. 
 
(B) pedir o cumprimento da sentença, sob pena de prisão, uma vez que este débito autoriza a prisão civil do devedor de 

alimentos, sem prejuízo de outros meios coercitivos para o pagamento, tais como o protesto da sentença. 
 
(C) pedir o cumprimento da sentença, sob pena de penhora, uma vez que este débito não autoriza a prisão civil do devedor de 

alimentos. 
 
(D) orientar Eduardo para aguardar o próximo mês, uma vez que o pedido de prisão civil depende do inadimplemento das três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução. 
 
(E) pedir o cumprimento, sob pena de penhora, uma vez que, embora este débito autorize a prisão civil do devedor de 

alimentos, o desemprego do devedor justifica o inadimplemento. 
 
 
18. De acordo com o novo CPC, a ação rescisória 
 

(A) é cabível contra decisão fundada em interpretação de ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível 
com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, contado o prazo decadencial a 
partir do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) impede o cumprimento da decisão rescindenda enquanto não ultimado o seu julgamento. 
 
(C) é cabível somente contra decisão de mérito transitada em julgado, sendo inadmissível ação rescisória de sentença ter-

minativa. 
 
(D) deve ser proposta no prazo 02 anos, contados sempre do trânsito em julgado da decisão rescindenda. 
 
(E) proposta com base em prova nova, deverá ser proposta em até 05 anos da data da descoberta desta nova prova. 

 
 
19. A respeito da competência, o novo Código de Processo Civil dispõe que 
 

(A) a ação em que se pleiteia somente o reconhecimento da paternidade, deve ser proposta no foro do domicílio do autor. 
 
(B) a incompetência relativa do juízo deve ser alegada em exceção de competência, no prazo para a resposta. 
 
(C) o inventário deve ser proposto, em regra, ao foro de situação dos bens imóveis do autor da herança. 
 
(D) como regra, nas ações de divórcio, é competente o foro do guardião do filho incapaz e, caso não haja filho incapaz, o foro 

do último domicílio do casal. 
 
(E) a ação possessória imobiliária deve ser proposta no foro de situação da coisa, mas por se tratar de competência territorial, 

se prorroga caso não venha a ser alegada no momento oportuno. 
 
 
20. Com o advento no novo Código de Processo Civil, alguns entendimentos jurisprudenciais pacíficos e mesmo súmulas editadas à 

luz da legislação revogada, perderam a sua fundamentação jurídica e, portanto, não mais poderão persistir no ordenamento 
jurídico. O overrulling, como técnica adequada de aplicação dos precedentes 

 
(A) depende da modificação legislativa e somente é aplicável após a revogação da Súmula pelo próprio Tribunal que a editou. 
 
(B) consiste na revisão de precedentes que foram elaborados a partir de vícios formais e, portanto, devem ser extirpados do 

ordenamento jurídico. 
 
(C) não implicaria a revogação do precedente, mas tão somente o afastamento de seu efeito vinculante em relação aos órgãos 

jurisdicionais de hierarquia inferior. 
 
(D) impõe à parte o ônus de demonstrar a distinção entre o caso concreto e os fatos que serviram para a formação da tese 

jurídica do precedente, distinguindo-as e justificando, assim, a sua inaplicabilidade ao caso concreto. 
 
(E) está relacionado com a demonstração de que a superveniência de fatores que podem operar a revogação ou a superação 

do precedente firmado à luz do ordenamento revogado. 
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Direito Penal e Criminologia 

 
21. A culpabilidade, entendida como o grau de reprovabilidade do agente pelo fato criminoso praticado, NÃO constitui parâmetro 

legal para 
 

(A) o aumento da pena no crime continuado específico. 

(B) a fixação da pena de cada concorrente no caso de concurso de pessoas. 

(C) a determinação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade. 

(D) a escolha da fração de aumento da pena no concurso formal impróprio. 

(E) a substituição das condições do sursis simples pelas do especial. 

 

 
22. A reincidência 
 

(A) pode conduzir à revogação, de ofício, da reabilitação. 
 
(B) impede o reconhecimento das chamadas figuras privilegiadas dos delitos de furto, apropriação indébita, lesão corporal, 

estelionato e receptação. 
 
(C) aumenta o prazo para a progressão de regime no caso de condenação por crime hediondo e interrompe o curso da 

prescrição da pretensão punitiva. 
 
(D) aumenta o prazo para o livramento condicional no caso de condenação por crime comum e sempre impede a concessão 

da suspensão condicional da pena. 
 
(E) não obsta a adoção do regime prisional semiaberto, desde que favoráveis as circunstâncias judiciais e a pena, ne-

cessariamente, seja inferior a quatro anos. 
 

 
23. No tocante ao crime de homicídio, é correto afirmar que 
 

(A) inadmissível a continuidade delitiva, por ser a vida um bem personalíssimo. 
 
(B) possível o reconhecimento da chamada figura privilegiada do delito na decisão de pronúncia. 
 
(C) a ausência de motivos e a embriaguez completa são incompatíveis com a qualificadora do motivo fútil, consoante 

entendimento jurisprudencial. 
 
(D) possível a coexistência entre as qualificadoras dos motivos torpe e fútil, segundo entendimento sumulado. 
 
(E) a chamada figura privilegiada é incompatível com as qualificadoras do emprego de meio cruel e do motivo torpe. 

 

 
24. Quanto aos crimes previstos na Lei de Drogas, é correto afirmar que 

 
(A) a pena de multa pode ser aumentada até o limite do triplo se, em virtude da condição econômica do acusado, o juiz 

considerá-la ineficaz, ainda que aplicada no máximo. 
 
(B) não se tipifica o delito de associação para o tráfico se ausentes os requisitos de estabilidade e permanência, configuran-

do-se apenas a causa de aumento da pena do concurso de pessoas. 
 
(C) constitui causa de aumento da pena a promoção do tráfico de drogas nas imediações de estabelecimento de ensino e, 

consoante expressa previsão legal, a circunstância independe de comprovação de se destinar aos respectivos estudantes. 
 
(D) o condenado por tráfico privilegiado poderá ser promovido de regime prisional após o cumprimento de um sexto da pena, 

segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) cabível a aplicação retroativa da figura do tráfico privilegiado, desde que o redutor incida sobre a pena prevista na lei 

anterior, pois vedada a combinação de leis. 
 

 
25. Interrompe a prescrição a publicação 
 

(A) da sentença condenatória integralmente anulada em grau de apelação. 

(B) da sentença condenatória, ainda que reformada parcialmente em grau de apelação para a redução da pena imposta. 

(C) da sentença absolutória imprópria. 

(D) do acórdão confirmatório da condenação. 

(E) da sentença concessiva do perdão judicial. 
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26. No que concerne aos crimes contra o patrimônio, é correto afirmar que 
 

(A) há pluralidade de latrocínios, se diversas as vítimas fatais, ainda que único o patrimônio visado e lesado, conforme enten-
dimento pacificado dos tribunais superiores. 

 
(B) possível o reconhecimento da figura privilegiada do delito nos casos de furto qualificado, se primário o agente e de pe-

queno valor a coisa subtraída, independentemente da natureza da qualificadora, segundo entendimento sumulado do 
Superior Tribunal de Justiça. 

 
(C) a indispensabilidade do comportamento da vítima não constitui critério de diferenciação entre o roubo e a extorsão. 
 
(D) a receptação própria não prevê modalidade de crime permanente. 
 
(E) não constitui furto de energia a subtração de sinal de TV a cabo, consoante já decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
 
27. Quanto às causas de aumento da pena, é correto afirmar que 
 

(A) pode o juiz limitar-se a um só aumento, se houver concurso de causas previstas na parte geral do Código Penal. 
 
(B) o respectivo acréscimo sempre pode ser integralmente compensado por igual redutor de eventual causa de diminuição, 

pois ausente prejuízo para o réu. 
 
(C) deve prevalecer o acréscimo pela continuidade, ainda que se verifique concurso formal entre dois dos crimes integrantes 

da série continuada, segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial. 
 
(D) devem ser calculadas pelas circunstâncias da própria causa de aumento ou pelas circunstâncias do crime, se previstas em 

limites ou quantidades variáveis. 
 
(E) a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é posterior à cessação da 

continuidade ou da permanência. 
 
 
28. Sobre a escola positivista da criminologia, é correto afirmar: 
 

(A) A escola positivista ainda não chega a considerar a concepção da pena como meio de defesa social, que é própria de 
escolas mais modernas da criminologia. 

 
(B) Sua recepção no Brasil recebeu contornos racistas, notadamente no trabalho antropológico de Nina Rodrigues. 
 
(C) É uma escola criminológica ultrapassada e que já influenciou a legislação penal brasileira, mas que após a Constituição 

Federal de 1988 não conta mais com institutos penais influenciados por esta corrente. 
 
(D) Por ter enveredado pela sociologia criminal, Enrico Ferri não é considerado um autor da escola positivista, que possui viés 

médico e antropológico. 
 
(E) O método positivista negava a importância da pesquisa empírica, que possivelmente a levaria a resultados diversos 

daqueles encontrados pelos seus autores. 
 
 
29. Na história da administração penal, várias épocas podem ser destacadas, durante as quais vigoraram sistemas de punição 

completamente diferentes. Indenização (penance) e fiança foram os métodos de punição preferidos na Idade Média. Eles foram 

sendo gradativamente substituídos por um duro sistema de punição corporal e capital que, por sua vez, abriu caminho para o 

aprisionamento, em torno do século XVII. 

(RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e estrutura social. 2.ed. Rio de Janeiro: Revan, 2004, p. 23) 

 
 De acordo com o clássico trabalho de Rusche e de Kirchheimer de 1939, é correto afirmar: 
 

(A) A pena de prisão foi tida pelos autores como uma forma positiva de adaptação dos trabalhadores ao sistema produtivo, 
trazendo a ressocialização ao centro do sistema punitivo. 

 
(B) O surgimento da prisão como forma hegemônica de punição da modernidade foi uma conquista iluminista de humanização 

das penas frente à barbárie da Idade Média. 
 
(C) Os autores podem ser classificados como membros da Escola de Chicago, dominante no período de publicação da obra. 
 
(D) As relações entre mercado de trabalho, sistema punitivo e cárcere são próprios da criminologia crítica, que surgiu na 

década de 1960 e foi a principal escola de oposição a Rusche e Kirchheimer. 
 
(E) A pena de prisão é relacionada ao surgimento do capitalismo mercantil, com a consequente necessidade de disciplina da 

mão de obra para beneficiar interesses econômicos. 
 
 
30. Considerando a atual conjuntura da política criminal brasileira, é correto afirmar que 

 
(A) a eficiência do trabalho policial pode ser verificado pelo baixo índice de letalidade e o alto índice de prisões efetuadas. 
 
(B) o processo de encarceramento em massa no Brasil alavancou-se no período de vigência da Constituição Federal de 1988, 

apesar desta ter como seus fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana. 
 
(C) a construção de presídios tem sido uma política eficaz de redução do encarceramento em massa. 
 
(D) o crescimento da população prisional é isonômico no aspecto de gênero. 
 
(E) a proteção de direitos humanos tem sido o principal resultado da política criminal brasileira, uma vez que o aumento da 

população prisional demonstra que os bens jurídicos estão sendo cada vez mais protegidos por meio do direito penal. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

DPEES-Defensor Público-PEO-P1 9 

 
Direito Processual Penal e Execução Penal 

 
31. Sobre a remição, é correto afirmar: 
 

(A) Para o cômputo da remição, os dias remidos devem ser considerados como pena cumprida pelo sentenciado. 
 
(B) A remição por estudo é concedida na mesma proporção da remição pelo trabalho, ou seja, a cada dezoito horas de estudo, 

deve ser remido um dia de pena. 
 
(C) É vedada a cumulação de remição por trabalho e por estudo dada a incompatibilidade resultante da quantidade de horas 

diárias necessárias para remir por cada atividade. 
 
(D) A remição por estudo é cabível nos três regimes de cumprimento de pena, sendo vedado apenas no livramento con-

dicional. 
 
(E) Em caso de falta grave, o juiz deverá revogar um terço do tempo remido, sendo vedada nova concessão de remição 

durante o período de cumprimento da sanção. 
 
 
32. Sobre as autorizações de saída, 
 

(A) somente poderão ser concedidas com prazo mínimo de quarenta e cinco dias de intervalo entre uma e outra. 
 
(B) são cabíveis apenas no regime semiaberto. 
 
(C) a saída temporária será concedida pelo diretor do estabelecimento prisional. 
 
(D) o lapso temporal para deferimento da saída temporária ao reincidente é de um quarto. 
 
(E) o Decreto natalino de saída temporária é de competência exclusiva do Presidente da República. 

 
 
33. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica quando conceder 
 

(A) indulto. 
 
(B) comutação. 
 
(C) livramento condicional. 
 
(D) prisão domiciliar. 
 
(E) progressão ao regime semiaberto. 

 
 
34. Sobre o livramento condicional, 
 

(A) é vedada a concessão do livramento condicional para o preso que cumpre pena em regime fechado, sob pena de incorrer 
em progressão por salto. 

 
(B) segundo a jurisprudência majoritária do STJ, o descumprimento das condições do livramento condicional pode ser aferido 

após o término do período de prova, ainda que este não tenha sido prorrogado pelo juízo da execução. 
 
(C) o lapso temporal para o livramento condicional no caso de reincidente é de dois terços da pena. 
 
(D) é vedada a revogação do livramento condicional por crime cometido antes do período de prova. 
 
(E) é vedada a concessão de livramento condicional ao reincidente específico em crime hediondo. 

 
 
35. Segundo as inspeções em unidades prisionais nas Regras de Mandela, é correto afirmar que 
 

(A) é dispensável a elaboração de relatório escrito após a inspeção em virtude da informalidade que deve reger a atividade. 
 

(B) as inspeções nas unidades prisionais feitas pela própria administração prisional não devem ser realizadas, pois tendem a 
encobrir irregularidades da própria administração penitenciária. 

 

(C) as inspeções prisionais feitas por órgãos independentes da administração prisional devem contar com profissionais de 
saúde e buscar uma representação paritária de gênero. 

 

(D) as inspeções devem ser previamente informadas à administração prisional para garantia da segurança dos inspetores. 
 

(E) nas inspeções prisionais não devem ser entrevistados funcionários prisionais, dada a possibilidade de deturpação de 
informações, que devem ser colhidas por inspetores independentes. 
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36. Sobre a garantia do duplo grau de jurisdição, 
 

(A) é típico de sistemas processuais inquisitivos e se vale para uma melhor gestão da prova em virtude da colegialidade dos 
Tribunais. 

 
(B) não se aplica nos Juizados Especiais Criminais, em virtude da informalidade que vigora nesse sistema. 
 
(C) é expressa e explicitamente prevista na Constituição de 1988, aplicando-se, inclusive, aos casos de competência originária 

do STF. 
 
(D) a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores considera aplicável o duplo grau de jurisdição apenas em relação ao 

acusado, não podendo o Ministério Público recorrer em caso de absolvição em primeira instância. 
 
(E) a Corte Interamericana de Direitos Humanos já decidiu que no caso de o acusado ter sido absolvido em primeiro grau, mas 

em razão de recurso da acusação, é condenado em segundo grau pela primeira vez, deve ser garantido recurso amplo 
desta decisão, podendo rediscutir questões de fato e de direito. 

 
 
37. Sobre as medidas cautelares pessoais no processo penal brasileiro, é correto afirmar que 
 

(A) a prisão domiciliar é cabível apenas para a mulher quando for imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 
seis anos de idade, em virtude do relevante papel social que cumpre na sociedade. 

 
(B) podem ser aplicadas nos crimes dolosos com pena privativa de liberdade máxima inferior a quatro anos se o crime 

envolver violência doméstica e familiar contra a mulher para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. 
 
(C) em respeito à Convenção Americana de Direitos Humanos, só podem ser aplicadas no âmbito das audiências de custódia. 
 
(D) a adequação das medidas cautelares diversas da prisão não interferem na conversão da prisão em flagrante em 

preventiva, se presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
 
(E) as hipóteses de exclusão da licitude do Código Penal, por serem aferidas após cognição exauriente no processo penal, 

não impedem a aplicação da prisão preventiva. 
 
 
38. Sobre as provas no processo penal, 
 

(A) após realização do reconhecimento pessoal, deve ser lavrado auto pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa 
chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais. 

 
(B) em virtude do princípio do livre convencimento motivado, o juiz pode suprir a ausência de exame de corpo de delito, direto 

ou indireto, pela confissão do acusado nos crimes que deixam vestígios. 
 
(C) de acordo com o sistema acusatório, o interrogatório é o ato final da instrução, não podendo ocorrer mais de uma vez no 

mesmo processo. 
 
(D) segundo a Convenção Americana de Direitos Humanos, a confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhu-

ma natureza, de modo que não há mácula na confissão informal feita no momento da prisão quando apenas induzida por 
policiais. 

 
(E) diante da notícia concreta de tráfico de drogas e da presença de armas em determinada favela, é possível a expedição de 

mandado de busca domiciliar para todas as casas da comunidade. 
 
 
39. Com relação ao assistente de acusação no processo penal: 
 

(A) o assistente de acusação somente poderá se habilitar na ação penal pública, condicionada ou incondicionada. 
 
(B) é vedado ao assistente de acusação a indicação de assistente técnico nos exames periciais. 
 
(C) a intervenção do assistente de acusação é proscrita após o início da fase instrutória do processo penal. 
 
(D) é vedado ao assistente de acusação arrazoar o recurso interposto pelo Ministério Público, devendo utilizar recurso próprio. 
 
(E) é garantido ao assistente de acusação o mesmo tempo para alegações finais orais no procedimento comum ordinário. 

 
 
40. Sobre a revisão criminal, 
 

(A) é vedada discussão sobre indenização por erro judiciário em sede de revisão criminal, devendo ser proposta ação própria 
em caso de revisão procedente. 

 
(B) é cabível a revisão criminal da sentença absolutória imprópria. 
 
(C) em virtude da soberania dos veredictos, é vedada a revisão criminal de sentença do Tribunal do Júri. 
 
(D) sem a falsidade da prova utilizada para condenar o réu ou de nova prova capaz de inocentá-lo não há possibilidade 

jurídica do pedido de revisão criminal. 
 
(E) ao contrário do habeas corpus, é necessária capacidade postulatória para a revisão criminal. 
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Direito Constitucional 

 
41. A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 
 

(A) Diante da colisão entre princípios, tem-se o afastamento de um dos princípios pelo princípio da especialidade ou ainda 
pela declaração de invalidade. 

 
(B) As regras e os princípios são espécies de normas jurídicas, ressalvando-se a maior hierarquia normativa atribuída aos 

princípios. 
 
(C) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando-se pela lógica do “tudo ou nada”. 
 
(D) Os princípios por serem vagos e indeterminados, carecem de mediações concretizadoras (do legislador, do juiz), enquanto 

as regras são suscetíveis de aplicação direta. 
 
(E) Na hipótese de conflito entre regras, tem-se a ponderação das regras colidentes. 

 
 
42. Em relação ao fenômeno da “constitucionalização” do Direito, impactando as diversas disciplinas jurídicas, como, por exemplo, o 

Direito Civil, o Direito Processual Civil, o Direito Penal etc., e a força normativa da Constituição, considere: 
 
 I. A nova ordem constitucional inaugurada em 1988 tratou de consolidar a força normativa e a supremacia da Constituição, 

muito embora mantida a centralidade normativo-axiológica do Código Civil no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
 II. Em que pese parte da doutrina atribuir força normativa à Constituição, ainda predomina, sobretudo na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que a norma constitucional possui natureza apenas programática. 
 
 III. No âmbito do Direito Privado, a eficácia entre particulares (ou vertical) dos direitos fundamentais é um exemplo 

significativo da força normativa da Constituição e da “constitucionalização” do Direito Civil. 
 
 IV. Não obstante a força normativa da Constituição e o novo rol de direitos fundamentais consagrado pela Constituição 

Federal de 1988, o ordenamento jurídico brasileiro ainda se encontra assentado normativamente em um paradigma ou 
tradição liberal-individualista 

 
 V. A “despatrimonialização” do Direito Civil, conforme sustentada por parte da doutrina, é reflexo da centralidade que o prin-

cípio da dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais passam a ocupar no âmbito do Direito Privado, 
notadamente após a Constituição Federal de 1988. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) V. 

(B) I e III. 

(C) III, IV e V. 

(D) II e III. 

(E) III e V. 

 
 
43. No tocante às cláusulas pétreas, conforme disposição expressa da Constituição Federal de 1988, não será objeto de deliberação 

a proposta de emenda constitucional tendente a abolir 
 

(A) a Separação dos Poderes. 

(B) o Estado Democrático de Direito. 

(C) as Funções Essenciais à Justiça. 

(D) os Direitos Sociais. 

(E) a Soberania Popular. 

 
 
44. No que tange à proteção conferida ao meio ambiente pela Constituição Federal de 1988, 
 

(A) compete privativamente à União proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 
 
(B) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, o Cerrado, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira configuram-se 

como patrimônio nacional. 
 
(C) é atribuída expressamente pelo texto constitucional competência legislativa concorrente ao Município em matéria am-

biental. 
 
(D) é reconhecida expressamente a tríplice responsabilidade (civil, administrativa e penal) do poluidor pelo dano ambiental. 
 
(E) incumbe ao Poder Público exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, dispensando-se a publicidade a critério do 
órgão ambiental competente. 
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45. No tocante ao instituto da usucapião constitucional, ou para fins de moradia, consagrado no capítulo da Política Urbana da 
Constituição Federal de 1988, conforme dispõe de forma expressa a norma constitucional: 

 
 I. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, inin-

terruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, mesmo que seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

 
 II. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, desde que comprovado o 

estado civil de casados. 
 
 III. O direito à usucapião para fins de moradia não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
 
 IV. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e IV. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 
 
 
46. São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante do Supremo Tribunal 

Federal 
 
 I. o Procurador-Geral da República. 

 II. o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 III. o Defensor Público-Geral da União. 

 IV. o Advogado-Geral da União. 

 V. a Confederação Sindical ou Entidade de Classe de Âmbito Nacional. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III, IV e V. 

(B) I, II, IV e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) I, II e V. 

(E) I, II, III e V. 
 
 
47. De acordo com disposição expressa da Constituição Federal de 1988, NÃO compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e 

julgar, originariamente, 
 

(A) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desem-
bargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados 
e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais. 

 
(B) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade 

federal, da Administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos 
órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal. 

 
(C) as ações contra o Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
(D) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias. 
 
(E) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um 

Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União. 
 
 
48. O Supremo Tribunal Federal, no âmbito da ADI n

o
 5.357/DF, em que são impugnados dispositivos da nova Lei de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência − Lei n
o
 13.146/2015 (ou Estatuto da Pessoa com Deficiência), admitiu a intervenção de Defensoria Pú-

blica Estadual, por meio do seu Núcleo Especializado de Direitos das Pessoas com Deficiência, como amicus curiae, 
evidenciando a importância de tal atuação institucional em prol dos indivíduos e grupos sociais vulneráveis. Em relação ao 
instituto do amicus curiae, ou “amigo da corte”, no âmbito das ações constitucionais, é correto afirmar: 

 
(A) A intervenção do amicus curiae limita-se à ação direta de inconstitucionalidade, não se aplicando a outras ações 

constitucionais por ausência de previsão legal. 
 
(B) O amicus curiae, muito embora tenha assegurado o direito de ter seus argumentos apreciados pelo Tribunal, não tem di-

reito a formular pedido ou aditar o pedido já delimitado pelo autor da ação. 
 
(C) A admissão ou não do amicus curiae é decidida pelo relator da ação, não podendo tal decisão ser revista pelo Tribunal. 
 
(D) No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade, admite-se a interposição de recurso por parte do amicus curiae 

para discutir a matéria em análise no processo objetivo perante o Tribunal. 
 
(E) Não obstante lhe ser oportunizada a apresentação de documentos e parecer, não é facultado ao amicus curiae realizar 

sustentação oral perante o Tribunal. 
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49. A respeito do direito fundamental à saúde e da regulamentação das políticas públicas de saúde na Constituição Federal de 
1988, considere: 

 
 I. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem o acesso 

prioritário das pessoas necessitadas às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
 
 II. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de afirmar a 

existência de responsabilidade solidária entre a União e os Estados no fornecimento de medicamento e tratamento 
médico, cabendo ao Município apenas responsabilidade subsidiária. 

 
 III. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

tendo por diretriz a descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 
 
 IV. Ao sistema único de saúde compete participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) III e IV. 

(E) I, III e IV. 
 
 
50. No julgamento do Recurso Extraordinário n

o
 592.581/RS, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o Poder Judiciário pode deter-

minar que a Administração Pública realize obras ou reformas emergenciais em presídios para garantir os direitos fundamentais 
dos presos, como sua integridade física e moral. A respeito do controle judicial de políticas públicas, considere: 

 
 I. Caracteriza-se como hipótese de controle judicial de políticas públicas o ajuizamento de ação civil pública pela Defensoria 

Pública para obrigar ente federativo a assegurar saneamento básico em determinada localidade em benefício de pessoas 
necessitadas. 

 
 II. O controle judicial de políticas públicas é limitado ao âmbito dos direitos fundamentais sociais, não se configurando na 

hipótese dos demais direitos fundamentais de primeira e terceira dimensão (ou geração). 
 
 III. O ajuizamento de ações coletivas pela Defensoria Pública com o objetivo de exercer o controle judicial de políticas 

públicas deve se dar independentemente de qualquer esgotamento da via administrativa ou tentativa extrajudicial de 
resolução do conflito, já que tal medida não acarreta qualquer limitação ao princípio da separação de poderes. 

 
 IV. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sedimentou entendimento de que é possível o controle judicial de políticas 

públicas na hipótese de violação ao direito ao mínimo existencial, superando o argumento da reserva do possível. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e IV. 

(D) I e III. 

(E) III e IV. 
 
 

Direito Administrativo 
 

51. Disciplinada na Medida Provisória n
o
 2.220/2001, a concessão de uso especial para fins de moradia 

 
(A) é espécie de ato administrativo discricionário, não sujeito à obtenção pela via judicial. 
 
(B) pode ser concedida àquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi-

ção, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para fins comerciais. 
 
(C) constitui direito que não está sujeito a transmissão por sucessão causa mortis. 
 
(D) será conferida de forma gratuita ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 
 
(E) beneficia todo aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por no mínimo dez anos, ininterruptamente e sem 

oposição, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família. 

 
 
52. A Lei Federal n

o
 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos (...) 

 
(A) obriga as concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, a oferecer 

ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais para escolherem os dias de 
vencimento de seus débitos. 

 
(B) não se aplica no âmbito estadual, visto que se trata de lei destinada apenas a regular a concessão e permissão de 

serviços públicos pela União. 
 
(C) veda a prestação delegada de serviços públicos por pessoas físicas, admitindo seja feita somente por pessoas jurídicas e 

consórcios de empresas que demonstrem capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 
 
(D) admite que seja utilizada a modalidade pregão para escolha do delegatário na concessão de serviços públicos, bem como 

na concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública. 
 
(E) estabelece como única fonte de receitas das concessões e permissões de serviços públicos a tarifa fixada pelo preço da 

proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nessa lei, no edital e no contrato. 
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53. Aristides da Silva era operário e, a pretexto de sua participação em grupo político considerado subversivo, foi preso e torturado 
por agentes policiais estaduais, no ano de 1976. Somente em 2016 procurou a Defensoria Pública, visando ajuizar ação indeni-
zatória em face do Estado, para pleitear os danos materiais e morais decorrentes do episódio, que lhe causou sequelas físicas e 
psicológicas. Em vista de tal situação, é correto concluir que a pretensão em tela 

 
(A) não está prescrita, mas há litisconsórcio necessário, devendo ser ajuizada também em relação aos agentes públicos 

causadores do dano, haja vista a necessidade de garantir-se o direito de regresso do Estado. 
 
(B) é imprescritível, podendo ser ajuizada ação de reparação a qualquer momento. 
 
(C) já se encontra prescrita, no tocante aos danos materiais, sendo imprescritível a pretensão aos danos morais. 
 
(D) já se encontra inteiramente prescrita, em vista dos efeitos da chamada Lei de Anistia (Lei Federal n

o
 6.683/1979). 

 
(E) já se encontra prescrita, por força do Decreto n

o
 20.910/1932, devendo ter sido ajuizada ação de reparação no prazo de 

cinco anos a partir da vigência da Constituição Federal de 1988. 
 
 
54. Sobre os elementos do ato administrativo, 
 

(A) desde que atendido o interesse da Administração, fica descaracterizada a figura do desvio de finalidade. 
 
(B) a inexistência do elemento formal não é causa necessária de invalidação do ato, em vista da teoria de instrumentalidade 

das formas. 
 
(C) a noção de ilicitude do objeto, no direito administrativo, não coincide exatamente com a noção de ilicitude do objeto no 

âmbito cível. 
 
(D) sujeito do ato é seu destinatário; assim, o solicitante de uma licença é o sujeito desse ato administrativo. 
 
(E) havendo vício relativo ao motivo, haverá, por consequência, desvio de finalidade. 

 
 
55. A Constituição Federal estatui, no tocante ao regime próprio de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo: 
 

(A) Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor, considerados os sessenta meses que precederam a passagem 
para a inatividade. 

 
(B) A pensão por morte corresponderá ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescido de setenta e cinco por cento da parcela 
excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito. 

 
(C) O servidor titular de cargo efetivo que vier a ocupar cargo em comissão fica vinculado ao regime geral de previdência, 

durante o período de exercício do cargo comissionado. 
 
(D) Os regimes de previdência complementar instituídos pelos entes políticos para os titulares de cargo efetivo somente 

podem ser oferecidos na modalidade de contribuição definida. 
 
(E) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 

respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão, ressalvada a hipótese de promoção post mortem. 

 
 
56. O regime jurídico constitucional e legal vigente aplicável às entidades da administração indireta dispõe que 
 

(A) os servidores das fundações criadas pelo Poder Público sempre se vinculam ao regime geral de previdência social. 
 
(B) a remuneração dos empregados das empresas estatais que se dediquem à atividade econômica em sentido estrito não 

está sujeita ao teto remuneratório constitucional. 
 
(C) as associações públicas não são consideradas entidades da administração indireta, em razão de seu regime especial. 
 
(D) aos dirigentes das agências executivas é assegurado o desempenho de mandato fixo, durante o qual não podem ser 

exonerados, senão por motivo justo, apurado mediante processo administrativo em que estejam assegurados a ampla de-
fesa e o contraditório. 

 
(E) estão sujeitos ao regime jurídico único os servidores da administração pública direta, das autarquias e fundações públicas. 

 
 
57. A propósito da intervenção do Estado na propriedade, a Constituição Federal dispõe que 
 

(A) a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de desapropriação. 
 
(B) no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 

proprietário indenização ulterior, se houver dano ou lucros cessantes. 
 
(C) compete exclusivamente à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não 

esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária. 
 
(D) o confisco decorrente da cultura ilegal de plantas psicotrópicas e pela exploração de trabalho escravo aplica-se somente 

às propriedades rurais. 
 
(E) a descoberta de jazida de recursos minerais em terrenos particulares implica na imediata desapropriação de tais recursos, 

sendo o proprietário compensado por meio de participação na exploração da lavra. 
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58. A Lei Federal n
o
 4.898/1965 disciplina a responsabilidade em caso de abuso de autoridade. Tal diploma estatui que: 

 
(A) O processo administrativo para apurar abuso de autoridade deve ser sobrestado para o fim de aguardar a decisão da ação 

penal que apura a mesma conduta. 
 
(B) Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, civil ou militar, de qualquer categoria, poderá ser cominada 

a pena autônoma ou acessória, de não poder o acusado exercer funções de natureza policial ou militar no município da 
culpa, por prazo de um a cinco anos. 

 
(C) Dentre as sanções penais que podem ser aplicadas está a perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer 

outra função pública por prazo de até oito anos. 
 
(D) Constitui abuso de autoridade qualquer atentado ao exercício dos direitos sociais. 
 
(E) Considera-se autoridade, para os efeitos da referida lei, apenas quem exerce cargo, emprego ou função pública, de na-

tureza civil, ou militar, de natureza permanente. 
 

 
Direito da Criança e do Adolescente 

 
59. Um bebê de aproximadamente 6 meses de idade é deixado na porta da casa de Maria sem documentos. Maria o acolhe em sua 

casa e aguarda que alguém reclame a criança. Um ano se passa sem que ninguém procure pelo bebê. Maria se apega à criança 
e deseja adotá-la, mesmo não sendo habilitada à adoção. Diante desses fatos, é correto afirmar que, segundo as regras e 
princípios da legislação em vigor, 

 
(A) a autoridade judiciária, tomando ciência da situação, deve determinar o afastamento da criança do convívio com Maria e 

entregá-la a casal cadastrado em programa de acolhimento familiar, o qual terá preferência para adotá-lo caso assim 
deseje. 

 
(B) o Conselho Tutelar, tomando conhecimento da situação, deve determinar o imediato acolhimento institucional da criança, 

requisitar a lavratura de seu registro de nascimento e comunicar o caso à autoridade judiciária. 
 
(C) Maria, antes de postular a adoção, deve providenciar o registro tardio da criança e, na sequência, pedir ao Conselho 

Tutelar a concessão, em seu favor, de termo provisório de guarda e responsabilidade da criança. 
 
(D) o Ministério Público, ciente da situação, deve propor ação declaratória de infante exposto, cujo procedimento prevê a expe-

dição de edital para ciência pública do achamento da criança, concedendo prazo para manifestação para eventuais inte-
ressados. 

 
(E) Maria somente poderá adotar a criança quando esta última completar três anos, e desde que preenchidos os demais 

requisitos legais. 
 

 
60. São aspectos que, entre outros, o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA expressamente determina sejam obser-

vados na interpretação de seus dispositivos: 
 

(A) As exigências do bem comum e os princípios gerais e especiais do direito da infância. 
 
(B) Os deveres individuais e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 
 
(C) Os direitos sociais e coletivos e o contexto socioeconômico e cultural em que se encontrem a criança ou adolescente e 

seus pais ou responsável. 
 
(D) Os fins sociais a que se destina a lei e a flexibilidade e informalidade dos procedimentos. 
 
(E) O superior interesse da criança e do adolescente e os usos e costumes locais. 

 

 
61. Ao final do procedimento de apuração de ato infracional o juiz aplica ao adolescente medida socioeducativa de internação, sem 

fixação de prazo de duração. Ao receber a notícia pelo Defensor Público, o adolescente pergunta a quanto tempo de internação 
foi “condenado”. Conforme previsto em lei, a resposta mais correta do Defensor ao adolescente seria a de que a medida 

 
(A) durará de seis meses a três anos caso o adolescente seja primário e de um ano a três anos caso seja reincidente. 
 
(B) durará no máximo cinco anos, podendo o adolescente ser transferido para semiliberdade desde que tenha bom com-

portamento e cumpra pelo menos 10 meses de internação. 
 
(C) pode ser substituída por outra medida mais branda a qualquer tempo e não pode ultrapassar três anos de duração. 
 
(D) foi aplicada pelo prazo mínimo de seis meses, ao término do qual a medida pode ser prorrogada, sucessivamente, não 

podendo ultrapassar o limite máximo de quatro semestres. 
 
(E) durará o tempo necessário para o que adolescente seja considerado apto a regressar ao convívio social com baixo risco 

de reincidência ou, até que, antes disso, complete 18 anos. 
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62. A Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças trata, prioritariamente, de situações como a de 
 

(A) reparação de danos morais e materiais a crianças e adolescentes vítimas de quadrilha especializada em tráfico 
internacional de pessoas. 

 
(B) uma criança que vive no Brasil, sob guarda judicial da tia e vai visitar o pai no exterior, oportunidade em que o pai retém a 

criança e não permite seu retorno ao Brasil. 
 
(C) um adolescente que viaja ao exterior, com autorização dos pais, para realizar intercâmbio educacional e decide não voltar 

ao país. 
 
(D) assegurar a devolução de criança ou adolescente que foi deixado pelos pais com amigos, em país estrangeiro, sem 

regularização da guarda. 
 
(E) outorga excepcional de nacionalidade ou direito de permanência a criança estrangeira que resida há mais de cinco anos 

em país para o qual foi levada contra sua vontade. 
 
 
63. Em março de 2016, o texto do Estatuto da Criança e do Adolescente sofreu modificações destinadas a incorporar ou reforçar 

regras voltadas à proteção da primeira infância, entre as quais podemos citar: 
 

(A) Responsabilização criminal de pais ou responsável que, injustificadamente, deixem de promover vacinação de crianças 
sob sua guarda. 

 
(B) Direito da parturiente, junto ao Sistema Único de Saúde, de contar com um acompanhante de sua preferência no pré-natal, 

e o pós-parto e dois acompanhantes durante o trabalho de parto. 
 
(C) Isenção de multas, custas e emolumentos nos registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 

pai no assento de nascimento da criança. 
 
(D) Possibilidade de destituição sumária do poder familiar em caso de abuso sexual praticado ou facilitado pelos genitores 

contra criança de até 6 anos de idade. 
 
(E) Criação de serviços de acolhimento institucional especializados para a faixa etária da primeira infância, sem prejuízo da 

preservação de eventuais vínculos com irmãos maiores. 
 
 
64. Sara, 11 anos e sua irmã Melissa, 13 anos vivem nas ruas. São usuárias de crack e realizam pequenos furtos para adquirir a 

droga. De acordo com o que prevê a normativa vigente é correto afirmar que 
 

(A) os serviços itinerantes de saúde mental devem promover a abordagem das irmãs e, constatado eventual quadro de de-
pendência química, encaminhá-las para internação, voluntária ou compulsória, em hospital psiquiátrico infantil, notificando 
a providência ao Juiz da Infância no prazo máximo de 72 horas. 

 
(B) se forem flagradas praticando furto podem receber medida socioeducativa cumulada com medida protetiva de tratamento 

antidrogas, lembrando que, para Sara, a medida socioeducativa deve ser distinta da internação. 
 
(C) a Justiça pode determinar a internação de ambas em Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes, 

dentro do qual deverão receber tratamento antidroga e escolarização. 
 
(D) o Conselho Tutelar pode aplicar a ambas a medida específica de proteção consistente na inclusão em programa oficial ou 

comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos. 
 
(E) o Serviço Especializado em Abordagem Social deve conduzir Sara a um serviço de acolhimento familiar ou institucional, ainda 

que contra sua vontade, enquanto que Melissa, por ser adolescente, somente pode ser acolhida se consentir com a medida. 
 
 
65. Sobre a adoção é correto afirmar que, segundo a legislação vigente, 
 

(A) depende do consentimento dos pais ou responsável, dispensada a concordância apenas em caso de falecimento ou 
renúncia, suspensão ou destituição do poder familiar. 

 
(B) consiste numa das hipóteses legais de extinção do poder familiar. 
 
(C) não pode ser deferida, conforme prescreve o Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA, a adotante que seja avô, tio ou 

irmão da criança ou adolescente cuja adoção se requer. 
 
(D) exige, para ser deferida, que o adotante seja pelo menos 18 anos mais velho do que o adotando. 
 
(E) é irrevogável, somente podendo ser desfeita em caso de adoções tardias que revelem grave quadro de inadaptação do 

adotando na família adotiva. 
 
 
66. Sobre a educação infantil, conforme disciplinada na normativa vigente, é correto afirmar que 
 

(A) sua oferta é de responsabilidade primária dos Estados e Municípios e apenas supletivamente da União. 
 
(B) engloba três etapas: creche (0 a 2 anos), jardim (3 e 4 anos) e pré-escola (5 e 6 anos). 
 
(C) tem como finalidade principal a oferta de cuidado e proteção da criança em ambiente rico de estímulos para seu desen-

volvimento cognitivo. 
 
(D) não tem exigência de frequência mínima obrigatória na educação pré-escolar, mas ausências reiteradas sem justificativa 

podem ensejar notificação ao Conselho Tutelar para adoção das providências cabíveis em face dos pais ou responsável. 
 
(E) tem como regra a avaliação por meio de acompanhamento e registro do desenvolvimento de crianças, sem objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 
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67. Em relação à regulamentação da execução das medidas socioeducativas prevista na Lei n
o
 12.594/2012, é correto afirmar que  

 
(A) a substituição de uma medida por outra mais ou menos gravosa deve ser fundamentada em parecer técnico, relatório da 

Comissão de Disciplina e precedida de prévia audiência do adolescente e seus genitores. 
 
(B) as medidas de proteção, de advertência, reparação do dano e prestação de serviços à comunidade, quando aplicadas de 

forma isolada, serão executadas nos próprios autos do processo de conhecimento. 
 
(C) a impugnação do plano individual de atendimento − PIA, se admitida, implicará a suspensão de sua execução, salvo de-

terminação judicial em contrário. 
 
(D) a gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da medida não são fatores que, por si, justifiquem a 

não substituição da medida por outra menos grave. 
 
(E) o defensor, o Ministério Público, o dirigente do programa, o adolescente e seus pais ou responsável poderão postular 

revisão judicial de qualquer sanção disciplinar aplicada, devendo a autoridade judiciária suspender a execução da sanção 
até decisão final do incidente. 

 
 
68. Na perspectiva de conceituar adequadamente as situações de violência contra a criança e o adolescente, o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, definiu, expressamente 
 
(A) negligência grave como a omissão reiterada,  por quem detenha o dever de cuidado, capaz de produzir danos  físicos e/ou 

psíquicos à criança ou adolescente. 
 
(B) castigo físico como  a ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força sobre a criança ou adolescente 

que resulte em sofrimento físico ou lesão. 
 
(C) castigo moral como a ação ou omissão que, sem causar dano físico,  tenha por objetivo submeter criança ou adolescente a 

vexame ou constrangimento. 
 
(D) tratamento cruel ou degradante como toda conduta intencionalmente voltada à violação de um direito fundamental da 

criança que produza sofrimento ou comprometa seu desenvolvimento saudável. 
 
(E) abuso infantil como toda prática, omissa ou comissiva, que, direta ou indiretamente, submeta a criança à sexualização 

precoce. 
 
 

Direito dos Idosos, das Pessoas com Deficiência e das Mulheres 
 

69. Constitui violência obstétrica, por si só, 
 
(A) autorização para que acompanhante da parturiente permaneça em enfermarias coletivas causando constrangimento aos 

demais pacientes. 
 
(B) informar a parturiente sobre os riscos da gravidez, mesmo ciente de que a notícia possa lhe causar sofrimento. 
 
(C) disponibilizar métodos não farmacológicos de interrupção da dor, detendo conhecimento sobre medicação que faça cessar 

imediatamente o sofrimento da parturiente. 
 
(D) prática de cesariana. 
 
(E) retenção da paciente no hospital até que salde dívida decorrente do parto. 

 
 
70. A Lei n

o
 13.146/2015 − Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como as alterações por ela produzidas na legislação esparsa 

vigente, prevê 
 
(A) o dever de garantir a capacitação inicial e continuada aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, 

especialmente em serviços de habilitação e de reabilitação. 
 
(B) a existência de residências inclusivas, voltadas essencialmente a idosos e localizadas em áreas residenciais da comu-

nidade, com estruturas adequadas, sem apoio psicossocial interno, visando a autonomia do indivíduo. 
 
(C) que a deficiência não afeta, em regra, a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para exercer o direito à fertilidade, 

orientando a esterilização compulsória somente para casos devidamente fundamentados de síndromes genéticas. 
 
(D) a extensão de todos os direitos relativos ao atendimento prioritário da pessoa com deficiência ao seu acompanhante. 
 
(E) o fortalecimento e ampliação do instituto da interdição civil como medida protetiva à pessoa com deficiência. 

 
 

71. A respeito das garantias e direitos assegurados pelo Estatuto do Idoso − Lei n
o
 10.741/2003, podemos afirmar que há previsão 

expressa de que 
 
(A) haverá, por parte do Poder Público, a criação e estímulo a programas de preparação à aposentadoria, com antecedência 

mínima de seis meses, esclarecendo direitos sociais e de cidadania aos idosos. 
 
(B) ao idoso, desde que com idade a partir de 65 anos, está assegurado o direito de prioridade para recebimento da restituição 

do imposto de renda. 
 
(C) ao idoso está assegurado o direito de realizar transação relativa a alimentos perante o Promotor de Justiça ou Defensor 

Público, que a referendará, passando a ter efeito de título executivo judicial. 
 
(D) ao idoso que não pode se locomover, é assegurado o atendimento domiciliar, desde que abrigado ou acolhido em ins-

tituição pública ou filantrópica, não alcançando instituições privadas. 
 
(E) o Poder Público criará oportunidade de acesso ao idoso em cursos especiais para sua integração à vida moderna, 

incluindo conteúdo relativo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos. 
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Direito do Consumidor 

 
72. A competência para legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor é 
 

(A) concorrentemente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(B) concorrentemente da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

(C) privativa da União. 

(D) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(E) comum da União, dos Estados e do Distrito Federal, apenas. 

 

 
73. As infrações penais tipificadas no Código de Defesa do Consumidor podem acarretar 
 

(A) pena de detenção, que não pode ser substituída por pena restritiva de direitos ou de multa. 
 
(B) pena de reclusão, interdição temporária de direitos e prestação de serviços à comunidade e a publicação em órgãos de 

comunicação de grande circulação ou audiência, de notícias sobre os fatos e a condenação, às expensas do condenado. 
 
(C) pena de detenção e a publicação, em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, de notícias sobre os 

fatos e a condenação, às expensas do condenado. 
 
(D) somente penas de interdição temporária de direitos e prestação de serviços à comunidade. 
 
(E) somente a pena de multa e as penas restritivas de direitos, como a perda de bens e valores e de prestação de serviço à 

comunidade. 
 

 
74. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
 

(A) do valor indevidamente pago, independentemente da prova de erro, mas o valor será devolvido em dobro, se provar lesão. 
 
(B) do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros, salvo hipótese de 

engano justificado. 
 
(C) do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros, não se admitindo 

exceção de engano, ainda que justificável, do fornecedor. 
 
(D) somente do valor indevidamente pago, com correção monetária e juros. 
 
(E) do valor indevidamente pago, se provar erro, acrescido de juros e correção monetária. 

 

 
75. Para as ações fundadas no Código de Defesa do Consumidor, aplica-se a seguinte regra: 
 

(A) os prazos prescricionais não se sujeitam a interrupção, nem a suspensão, enquanto os decadenciais se sujeitam a 
suspensão, mas não se sujeitam a interrupção. 

 
(B) sujeita-se a prescrição a pretensão por danos causados por fato do produto ou do serviço e a decadência somente a 

reclamação por vício oculto de serviço ou de produto. 
 
(C) sujeita-se a decadência a pretensão à reparação por danos causados por fato do produto ou do serviço e a prescrição o 

direito de reclamar por vícios aparentes ou de fácil constatação no fornecimento de serviços e produtos. 
 
(D) sujeita-se à prescrição a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço e a decadência o 

direito de reclamar por vícios aparentes ou de fácil constatação, no fornecimento de serviços e de produtos. 
 
(E) os prazos prescricionais e decadenciais se identificam quanto à incidência de causas suspensivas e interruptivas. 

 

 
76. As informações negativas do consumidor nos cadastros de entidades de proteção ao crédito não poderão referir-se a período 

superior a 
 

(A) um lustro, ainda que o prazo prescricional da execução da dívida seja superior a cinco anos. 
 
(B) um ano, salvo se o consumidor já tiver outros apontamentos, hipótese em que o período poderá estender-se até cinco 

anos. 
 
(C) cinco anos, salvo se o prazo prescricional da execução da dívida for superior a um lustro. 
 
(D) três anos, que é o prazo prescricional das pretensões fundadas na responsabilidade civil, salvo se o prazo prescricional da 

execução da dívida for superior àquele período. 
 
(E) dez anos, que é o prazo geral da prescrição, exceto se o prazo prescricional da execução da dívida for de até cinco anos, 

quando, então, a inscrição negativa terá de ser cancelada. 
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Direitos Humanos 

 
77. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
 

(A) não tratou do direito à instrução, como direito à educação. 
 
(B) proibiu a pena de morte. 
 
(C) restringiu-se aos direitos civis e políticos por se tratar de um documento inaugural. 
 
(D) não tratou do direito ao voto, por se tratar de um direito político não reconhecido por todos os Estados signatários. 
 
(E) consolida a ética universal e, combinando o valor da liberdade com o da igualdade, enumera tanto os direitos civis e 

políticos quanto os direitos econômicos sociais e culturais. 
 

 
78. Após os ataques do dia 11 de setembro de 2001, inúmeras medidas foram tomadas pelo Governo norte-americano no combate 

ao que eles mencionaram tratar-se de terrorismo. Dentre estas medidas, criou-se a prisão de Guantánamo. Em um julgado es-
pecífico da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 07 de setembro de 2004, utilizou-se a expressão Guantanaminização 
que, em linhas gerais, trata-se de uma 

 
(A) construção doutrinária que questiona a forma de tratamento dado aos adolescentes submetidos à medida de internação 

sem justa causa aparente. 
 
(B) nova diretriz internacional aceita pelos organismos internacionais como uma forma de proteção da sociedade – este caso 

foi utilizado nos ataques ao jornal francês Charlie Hebdo. 
 
(C) nova forma de combater a crescente onda de terror que assola os países do mundo desenvolvido, aceita, excep-

cionalmente, pelas cortes internacionais. 
 
(D) forma de revisitar o processo penal e as penas, impondo violações a direitos humanos, especialmente a tortura e prisão 

sem justa causa, em nome da segurança e do discurso do medo. 
 
(E) forma de revisitar os direitos humanos, tornando-se mais adaptados à realidade e flexibilizados, diretamente relacionados 

aos direitos sociais, econômicos e culturais. 
 

 
79. A Declaração de Estocolmo de 1972, que disciplina o ambiente humano, consagra expressamente as seguintes proposições, 

com EXCEÇÃO de: 
 

(A) É preciso livrar o homem e seu meio ambiente dos efeitos das armas nucleares e de todos os demais meios de destruição 
em massa. Os Estados devem se esforçar para chegar logo a um acordo – nos órgãos internacionais pertinentes − sobre a 
eliminação e a destruição completa de tais armas. 

 
(B) Como parte de sua contribuição ao desenvolvimento econômico e social deve-se utilizar a ciência e a tecnologia para 

descobrir, evitar e combater os riscos que ameaçam o meio ambiente, para solucionar os problemas ambientais e para o 
bem comum da humanidade. 

 
(C) As políticas que promovem ou perpetuam o apartheid, a segregação racial, a discriminação, a opressão colonial e outras 

formas de opressão e de dominação estrangeira são condenadas e devem ser eliminadas. 
 
(D) Deve-se aplicar o planejamento aos assentamento humanos e à urbanização com vistas a evitar repercussões prejudiciais 

sobre o meio ambiente e a obter os máximos benefícios sociais, econômicos e ambientais para todos. A este respeito de-
vem-se abandonar os projetos destinados à dominação colonialista e racista. 

 
(E) Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é pos-

sível. 
 

 
80. O Caso Cosme Rosa Genoveva e outros, submetido à Corte Interamericana de Direitos Humanos, em resumo, trata-se de um 

caso em que 
 

(A) um grupo de Afrodescendentes foram deslocados forçadamente. 
 
(B) visa apurar a prática de trabalho escravo em fazendas no interior do Brasil. 
 

(C) agentes da polícia supostamente praticaram a execução de vinte e seis pessoas, alguns adolescentes e foram, 
hipoteticamente, submetidos a práticas sexuais e tortura antes de serem executados. 

 
(D) policiais realizaram o despejo  forçado de famílias que ocupavam uma fazenda no município de Querência do Norte, no 

Paraná. 
 
(E) um indivíduo faleceu após maus tratos recebidos em uma clínica de tratamento em Sobral, no Ceará. 
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81. O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais entrou em vigor no ano de 1976 e é considerado um rele-
vante instrumento dos direitos humanos, especialmente por 

 
(A) que a previdência social, apesar de não prevista no pacto, está no protocolo facultativo. 
 
(B) ser um relevante documento, mas omitiu-se quanto ao direito de greve, não tratando deste relevante direito social. 
 
(C) ser um importante documento, mas não goza de nenhum tipo de mecanismo de monitoramento. 
 
(D) ser reconhecido como um documento que venceu a resistência de vários Estados e mesmo a doutrina que viam os direitos 

sociais em sentido amplo como sendo meras recomendações ou exortações. 
 
(E) que as medidas cautelares estão previstas no próprio texto original do pacto. 

 
 
82. O sistema Regional Americano tem suas peculiaridades e, dentre elas, pode-se mencionar a existência da Comissão In-

teramericana de Direitos Humanos e a Corte interamericana de Direitos Humanos. A respeito destes órgãos, é correto afirmar: 
 

(A) As medidas cautelares, adotadas pela Comissão, possuem natureza vinculante, citando-se como exemplo o caso da Usina 
Belo Monte. 

 
(B) A Comissão Interamericana é composta por sete membros eleitos por quatro anos, permitida só uma reeleição. 
 
(C) A Corte Interamericana é composta por sete membros por um mandato de quatro anos, permitida a reeleição. 
 
(D) O indivíduo pode acessar ambos os órgãos mencionados, bastando, para tanto, preencher o requisito do prévio esgo-

tamento das vias ordinárias. 
 
(E) A Comissão Interamericana tem a competência de emitir opiniões consultivas vinculantes aos Estados Membros. 

 
 

Direito Previdenciário e Tributário 
 

83. No Brasil, após a Constituição de 1988, houve uma profunda mudança na forma de disciplinar a seguridade social, um 
panorama normativo que compreende a 

 
(A) previdência que contará apenas com a contribuição dos a ela vinculados, a saúde que contará com o esforço da sociedade 

e a assistência social que é fruto do esforço do terceiro setor. 
 
(B) aposentadoria a todos que atingirem 60 anos de idade, se homens e 50 anos de idade, se mulheres, a saúde aos vincu-

lados ao INSS e a assistência aos hipossuficientes. 
 
(C) previdência aos contribuintes, a saúde para todos e a assistência social a quem dela necessitar. 
 
(D) saúde de todos, apenas no que se restringe ao atendimento básico, a previdência paga a todos que não tiverem emprego 

e a assistência social, que é um atendimento multidisciplinar, desde que não importe no pagamento de qualquer valor em 
moeda. 

 
(E) previdência como modelo contributivo e filiação facultativa, a assistência social como programa dirigido a todos, como é, 

também, a saúde. 
 
 
84. A respeito do Benefício de Prestação Continuada − BPC, que tem natureza assistencial, é correto afirmar: 
 

(A) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência 
ao benefício de prestação continuada. 

 
(B) A família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o 

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, ainda que residam e sejam 
domiciliados em locais diversos. 

 
(C) Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa com 65 anos ou mais a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a um terço do salário-mínimo. 
 
(D) O benefício não pode ser acumulado, pelo beneficiário, com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro 

regime. 
 
(E) É devido à pessoa com deficiência ou idosa com 65 anos ou mais que comprove não possuir meios de prover a própria 

manutenção nem de tê-la provida por sua família. 
 
 
85. A prescrição e a decadência são fenômenos que atingem o crédito tributário e, neste sentido, impedem o Estado de abastecer 

os cofres públicos. A respeito dos dois institutos, é correto afirmar: 
 

(A) O prazo para constituição do crédito tributário é decadencial e conta da data em que se tornar definitiva a decisão que 
houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

 
(B) Somente atos judiciais, entre eles o protesto, interrompem o prazo prescricional. 
 
(C) A prescrição se interrompe com a efetiva citação pessoal do executado. 
 
(D) A constituição em mora é indiferente para fins do prazo prescricional. 
 
(E) Tanto a prescrição quanto a decadência são hipóteses de exclusão do crédito tributário. 
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Direitos Difusos e Coletivos  

86. No que diz respeito aos Direitos Difusos e Coletivos, a doutrina especializada criou uma nova terminologia, chamada coisa 
julgada secundum eventum litis, erga omnes ou ultra partes. Neste sentido, a sentença fará coisa julgada 

 
(A) e seus efeitos indeferem do direito tratado, seja ele difuso, coletivo ou individual homogêneo. 
 
(B) ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas quando se 

tratar de direitos difusos e coletivos. 
 
(C) erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado 

poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, no caso dos direitos difusos. 
 
(D) erga omnes, em todos os casos em que houver análise de mérito. 
 
(E) somente se os titulares dos direitos difusos forem individualmente chamados a compor a lide.  

 
87. A concessão de uso especial, prevista na Medida Provisória n

o
 2.220/2001, é um instituto jurídico muito utilizado pelo público al-

vo da Defensoria Pública, especialmente por tratar do direito à moradia. Seu fundamento constitucional é o parágrafo 1
o
 do 

artigo 183 da Constituição Federal. Disciplina a referida medida: 
 

(A) Em hipótese alguma a pessoa que for a beneficiária da concessão de uso especial para moradia poderá fazer uso 
comercial da propriedade da qual possua. 

 
(B) Aquele que possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente com ou sem oposição, até duzentos e cinquenta metros 

quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à 
concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou 
concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural. 

 
(C) Os imóveis que tiverem mais de duzentos e cinquenta metros quadrados, que, até 30 de junho de 2001, estavam ocu-

pados por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por possuidor, a concessão de uso especial para fins de moradia será conferida 
de forma coletiva, apenas aos interessados que comprovarem insuficiência de recursos. 

 
(D) É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito da concessão de uso especial para fins de moradia em outro 

local sempre que referido direito atingir um bem de uso dominical. 
 
(E) O direito de concessão de uso especial para fins de moradia é transferível por ato inter vivos.  

 
88. O Estatuto do Idoso é um dos diplomas legais que busca robustecer a tutela coletiva dos direitos dos idosos, que conjugando-se 

com outros grupos vulneráveis, dispõe sobre os seguintes direitos, com EXCEÇÃO de: 
 

(A) Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de 
imóvel para moradia própria, observada a reserva de 8% das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos ou de 
pessoas por ele indicadas.  

(B) As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à assistência judiciária gratuita.  
(C) Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil e as transações relativas a alimentos poderão ser celebradas 

perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extra-
judicial nos termos da lei processual civil.  

(D) Aos maiores de sessenta e cinco anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-
urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.  

(E) As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência adotarão como princípios nortea-
dores a preservação dos vínculos familiares e a manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior.   

89. Joãozinho, após acessar o Facebook, teve acesso a um conteúdo publicitário com os seguintes dizeres: compre um celular e re-
ceba o segundo gratuitamente. Interessado por tais aparelhos Joãozinho efetuou a compra pela internet e recebeu os aparelhos 
em sua residência. Após o primeiro uso, os aparelhos que não apresentavam qualquer tipo de vício ou defeito são recusados 
pelo comprador, por mero desejo em adquirir um equipamento mais moderno. Com base neste problema e no Código de Defesa 
do Consumidor, Joãozinho 

 
(A) teria direito à substituição do produto por outro ou ao abatimento proporcional do preço ou à devolução do produto com a 

correspondente devolução do dinheiro pago, estas alternativas são opções do consumidor.  
(B) tem direito de desistir da compra, desde que o faça em sete dias a contar do recebimento do produto.  
(C) só teria direito de desistir da compra se os produtos apresentassem vício ou defeito.  
(D) não pode efetuar a desistência por se tratar de uma venda promocional e vantajosa ao consumidor.  
(E) tem o direito de desistir da aquisição eis que ele é vulnerável e hipossuficiente, desde que realize tal desistência no prazo 

de trinta dias.  
 
90. Dr. Carlos é magistrado na comarca de Vitória, no Espírito Santo. No desenvolvimento do seu trabalho percebe que inúmeros 

consumidores ingressam com ações individuais na busca de reparação de danos decorrentes de direitos individuais homo-
gêneos. Dr. Carlos, decide acertadamente, com base no novo CPC  
(A) encaminhar o caso aos centros de conciliação, na busca de uma solução direta para todos os casos, transformando a 

demanda individual em coletiva.  
(B) suspender os casos individuais até a propositura de uma ação coletiva correspondente, com o intuito de evitar decisões 

contraditórias e permitir, assim, a melhor distribuição da justiça.  
(C) oficiar o Ministério Público, já que a Defensoria não possui legitimidade para propor eventual ação por não restringir a 

demanda coletiva aos hipossuficientes.  
(D) não oficiar a ninguém, sob pena de violar a inércia e a imparcialidade do magistrado.  
(E) oficiar a Defensoria Pública para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 
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Princípios Institucionais e Legislação da Defensoria Pública 

 
91. No que tange à amplitude do conceito de necessitado: 
 

(A) A Lei n
o
 1.060/1950, LAJ − Lei de Assistência Judiciária, revogada parcialmente pelo Novo Código de Processo Civil (Lei 

n
o
 13.105/2015), está assentada em um conceito amplo de necessitado, para além do aspecto econômico. 

 
(B) A Lei Complementar n

o
 80/1994 apresenta rol taxativo acerca dos grupos sociais vulneráveis beneficiários da assistência 

jurídica prestada pela Defensoria Pública. 
 
(C) Em que pese entendimento doutrinário favorável ao conceito amplo de necessitado, tem prevalecido na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça o conceito limitado de necessitado, restringindo-o ao aspecto 
econômico. 

 
(D) A Lei “Maria da Penha” de Proteção à Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar (Lei n

o
 11.340/2006), muito embora 

reconheça o direito à assistência jurídica da mulher em situação de violência doméstica e familiar, exige expressamente a 
comprovação da condição econômica de necessitado da mesma para ter acesso aos serviços da Defensoria Pública. 

 
(E) De acordo com a doutrina, existem os necessitados no plano econômico e também os necessitados do ponto de vista 

organizacional, ou seja, todos aqueles que são socialmente vulneráveis, como os consumidores, os usuários de serviços 
públicos, entre outros grupos sociais. 

 
 
92. Em relação ao regime constitucional delineado para o direito fundamental à assistência jurídica e a Defensoria Pública na 

Constituição Federal de 1988, considere: 
 
 I. A Emenda Constitucional n

o
 80/2014 estabeleceu o dever constitucional a cargo do Estado, nos planos federativos 

federal, estadual, distrital e municipal, de ampliar progressivamente o serviço público de assistência jurídica prestado às 
pessoas necessitadas. 

 
 II. A Emenda Constitucional n

o
 80/2014 fixou o prazo de dez anos para o Estado brasileiro assegurar a presença de De-

fensores Públicos em todas as unidades jurisdicionais, em número proporcional à efetiva demanda pelo serviço da 
Defensoria Pública e à respectiva população. 

 
 III. Além de consagrada em sede infraconstitucional, a legitimidade da Defensoria Pública para a defesa de direitos coletivos 

das pessoas necessitadas também se encontra positivada em sede constitucional. 
 
 IV. A Emenda Constitucional n

o
 45/2004 − Reforma do Poder Judiciário, entre outros aspectos inovadores incorporados ao 

regime constitucional da Defensoria Pública, tratou de separar a Advocacia e a Defensoria Pública em seções distintas no 
Capítulo IV − Das Funções Essenciais à Justiça. 

 
 V. O direito fundamental à assistência jurídica é reconhecido, por parte da doutrina, como integrante do direito ao mínimo 

existencial, tornando-o passível de controle judicial na hipótese de omissão ou atuação insuficiente do Estado para 
efetivar o seu pleno exercício por parte das pessoas necessitadas. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I e III. 

(C) III e V. 

(D) I, II e IV. 

(E) I, IV e V. 

 
 
93. A Lei Complementar n

o
 132/2009 estabeleceu profunda reforma na Lei Complementar n

o
 80/1994 (Lei Orgânica Nacional da 

Defensoria Pública), destacando-se, entre inúmeras inovações importantes, o novo rol de atribuições institucionais estabelecido 
no art. 4

o
 do referido diploma. A respeito das atribuições institucionais da Defensoria Pública estabelecidas expressamente no 

dispositivo em destaque, é correto afirmar que: 
 

(A) É função institucional da Defensoria Pública promover, subsidiariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas 
de composição e administração de conflitos. 

 
(B) É função institucional da Defensoria Pública representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, 

postulando perante seus órgãos. 
 
(C) O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendado pelo Defensor Público valerá como título executivo 

judicial, inclusive quando celebrado com pessoa jurídica de direito público. 
 
(D) As funções institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público, 

com exceção do ente federativo a que pertença a instituição. 
 
(E) Muito embora defendida por parte da doutrina, a Lei Complementar n

o
 80/1994 não estabelece expressamente a atribuição 

da Defensoria Pública de promover a proteção dos direitos ambientais ou ecológicos das pessoas necessitadas. 
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94. A Lei Complementar n
o
 80/1994 reconhece expressamente como direito das pessoas assistidas juridicamente pela Defensoria 

Pública, EXCETO: 
 

(A) O direito à informação sobre a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, perícias e 
outras providências necessárias à defesa de seus interesses. 

 
(B) O direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo Defensor Público. 
 
(C) O patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural. 
 
(D) A atuação de Defensores Públicos distintos, quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre 

destinatários de suas funções. 
 
(E) O atendimento multidisciplinar com psicólogo e assistente social. 

 

 
95. No regime jurídico da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado estabelecido pela Lei Complementar n

o
 80/1994, 

 
(A) compete ao Ouvidor-Geral receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública do Estado, 

encaminhado-as, com parecer, ao Conselho Superior. 
 
(B) o Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior, dentre membros integrantes da carreira, indicados em lista tríplice 

formada pela sociedade civil. 
 
(C) compete ao Ouvidor-Geral participar, com direito a voto, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 
 
(D) o cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva. 
 
(E) o Ouvidor-Geral será nomeado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

 

 
96. Compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, nos termos do que dispõe expressamente a LC n

o
 80/1994: 

 
 I. Decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, 

sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública. 
 
 II. Contribuir para a disseminação das formas de participação popular no acompanhamento e na fiscalização da prestação 

dos serviços realizados pela Defensoria Pública. 
 
 III. Exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual. 
 
 IV. Propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública do Estado e seus servidores. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) I e III. 
 
(E) I, III e IV. 

 

 
97. De acordo com a Lei Complementar n

o
 80/1994, são órgãos que integram a Administração Superior da Defensoria Pública do Estado: 

 
 I. Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

 II. Escola da Defensoria Pública do Estado. 

 III. Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

 IV. Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 
 
(B) I e III. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) III e IV. 
 
(E) I, II e IV. 
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98. No âmbito da atuação da Defensoria Pública em sede de tutela processual coletiva, tanto extrajudicial quanto judicialmente, 
considere: 

 

 I. A Lei da Ação Civil Pública (Lei n
o
 7.347/1995) atribui legitimidade à Defensoria Pública para firmar termo de ajustamento 

de conduta. 
 

 II. A Lei Complementar n
o
 80/1994 reconhece expressamente a possibilidade de o Defensor Público convocar audiências 

públicas para discutir matérias relacionadas às suas funções institucionais. 
 

 III. A Lei Complementar n
o
 80/1994 reconhece expressamente como prerrogativa dos membros da Defensoria Pública 

requisitar de autoridade pública ou de agente privado exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições. 

 

 IV. A Lei Complementar n
o
 80/1994 atribui expressamente legitimidade à Defensoria Pública para promover ação civil pública 

e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homo-
gêneos, desde que comprovada a carência econômica dos beneficiários de tal medida. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

 
(B) II e IV. 
 
(C) I e III. 
 

(D) I, III e IV. 

 
(E) I, II e III. 

 

 
99. De acordo com disposição expressa da Lei Complementar Estadual n

o
 55/1994, são atribuições dos Defensores Públicos Esta-

duais: 
 
 I. Certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução de processo administrativo ou judicial. 

 

 II. Participar, apenas com direito a voz, dos Conselhos Penitenciários. 
 

 III. Atuar junto a todos os juízos de 1
o
 grau de jurisdição, núcleos, órgãos judiciários de 2

o
 grau de jurisdição, instâncias 

administrativas, reservando-se à Defensoria Pública da União a atuação junto aos Tribunais Superiores. 
 

 IV. Atuar nos estabelecimentos policiais, prisionais, penitenciários, de internação e naqueles reservados a adolescentes, vi-
sando assegurar, sob qualquer circunstância, o atendimento jurídico permanente dos presos provisórios, sentenciados, 
internados e adolescentes. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

 
(B) I e II. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I e IV. 
 
(E) II e IV. 

 

 
100. Conforme dispõe expressamente a Lei Complementar Estadual n

o
 55/1994, aos membros da Defensoria Pública é VEDADO 

 
(A) revelar segredo que conheça em razão do cargo ou função. 
 

(B) exercer a advocacia fora das atribuições institucionais, ressalvando-se a possibilidade de prestar advocacia pro bono. 
 

(C) prestar assessoria ou consultoria jurídica a órgãos ou entidades do Poder Público da Administração Direta e Indireta, a 
menos que se trate de ente federativo diverso daquele a que pertença a Defensoria Pública. 

 

(D) portar arma de fogo. 
 

(E) acumular qualquer cargo, emprego ou função pública. 
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